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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho Normativo n.o 29/2002

De harmonia com o disposto no n.o 4 do artigo 3.o
da Lei n.o 109-B/2001, de 27 de Dezembro, que aprovou
o Orçamento do Estado para o ano de 2002, as alie-
nações de imóveis dos serviços do Estado e dos serviços
dotados de autonomia financeira e com personalidade
jurídica processam-se preferencialmente por hasta
pública, nos termos e condições definidos pelo Despacho
Normativo n.o 27-A/2001, de 31 de Maio.

Embora, em função do advérbio de modo «prefe-
rencialmente» constante do supracitado preceito, se
pareça colher que a regra da hasta pública não está
formulada em termos absolutos, o certo é que a única
excepção a essa regra — a venda por ajuste directo, a
que alude o n.o 5 do artigo em questão — está confinada
aos casos em que a hasta pública tenha ficado deserta.

Ora, sucede que, para além dos casos em que a hasta
pública tenha ficado deserta, outras situações há em
que não se justifica tal procedimento, seja pelas carac-
terísticas específicas dos imóveis que se pretendem alie-
nar, seja pela existência de direitos ou expectativas con-
traídas por terceiros relativamente a esses mesmos
imóveis.

Impõe-se, desse modo, a extensão da possibilidade
de venda por ajuste directo a outras situações para além
da que se encontra actualmente tipificada na Lei do
Orçamento, em ordem a densificar a locução «prefe-
rencialmente» constante do n.o 4 do artigo 3.o da Lei
n.o 109-B/2001, de 27 de Dezembro, e a flexibilizar a
actuação do Estado e dos serviços públicos dotados de
personalidade jurídica em matéria de alienação dos seus
imóveis.

Por outro lado, a experiência decorrente da aplicação
do referido despacho normativo aconselha a um ajus-
tamento no procedimento a seguir nos casos em que,
efectuando-se a alienação daqueles imóveis por hasta
pública, não tenha havido lugar à apresentação de pro-
postas nem a licitação.

Assim, determina-se:

Artigo único

Os artigos 5.o e 10.o do Despacho Normativo
n.o 27-A/2001, de 31 de Maio, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 5.o

1 — (Igual.)
2 — (Igual.)
3 — (Igual.)
4 — (Igual.)
5 — (Igual.)
6 — (Igual.)
7 — Se não tiver havido apresentação de propostas

válidas, nem licitação, o imóvel pode ser adjudicado pro-
visoriamente a quem, no acto da praça, apresentar pro-
posta de valor não inferior à base de licitação anunciada.

8 — Em seguida, há lugar ao exercício de eventuais
direitos de preferência e, apresentando-se a preferir

mais de uma pessoa com igual direito, reabre-se nova
licitação entre elas, nos termos do n.o 6 do presente
artigo.

Artigo 10.o

1 — Podem ser alienados por ajuste directo os imóveis
do Estado e dos organismos públicos dotados de per-
sonalidade jurídica, com ou sem autonomia financeira,
que não revistam a natureza, forma ou designação de
empresa pública, nos seguintes casos:

a) Quando a hasta pública tenha ficado deserta
ou não tenha havido lugar a adjudicação defi-
nitiva;

b) Quando se trate de imóvel com significativo
valor arquitectónico ou cultural, ou com especial
aptidão funcional, desde que a adquirente seja
uma pessoa colectiva de direito público;

c) Quando se trate de imóveis adquiridos por
transferência de património, por doação ou por
preço simbólico, que estejam onerados com
encargos ou obrigações que não possam ser
cumpridos pelo Estado ou pelos organismos
públicos dotados de personalidade jurídica.

2 — Nos casos previstos na alínea c), os imóveis ape-
nas podem ser vendidos por ajuste directo ou anterior
proprietário ou ao beneficiário do encargo ou obrigação
que os onere, não se aplicando a essa forma de alienação
o disposto nos artigos 12.o a 14.o do presente despacho
normativo.

3 — (Anterior n.o 2.)»

Ministério das Finanças, 21 de Março de 2002. — O
Ministro das Finanças, Guilherme d’Oliveira Martins.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 486/2002

de 26 de Abril

Pela Portaria n.o 240/99, de 6 de Abril, foi renovada,
até 15 de Julho de 2005, a concessão da zona de caça
associativa das Herdades da Maroteira, Gregas e outras
(processo n.o 1311-DGF), situada nos municípios de
Alvito e Ferreira do Alentejo, com uma área de
1330,1620 ha, concessionada à Associação de Caçadores
da Maroteira.

Pela Portaria n.o 557/2000, de 4 de Agosto, foram
anexados à referida zona de caça vários prédios rústicos,
tendo a mesma ficado com uma área total de
1788,2370 ha.

A concessionária requereu agora a anexação de mais
alguns prédios rústicos, com uma área de 304,2250 ha,
sitos no município de Alvito.

Assim, com fundamento no disposto no artigo 12.o
e na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
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introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que sejam ane-
xados à zona de caça associativa, renovada pela Portaria
n.o 240/99, de 6 de Abril, e alterada pela Portaria
n.o 557/2000, de 4 de Agosto, os prédios rústicos deno-
minados «Herdades de Milheiras e Chaparral», sitos
na freguesia e município de Alvito, com uma área de
304,2250 ha, ficando a mesma com uma área total de
2092,4620 ha, conforme planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 13 de
Março de 2002.

Portaria n.o 487/2002

de 26 de Abril

Pela Portaria n.o 1163/97, de 14 de Novembro, foi
renovada, até 15 de Novembro de 2003, a concessão
da zona de caça associativa de Alter do Chão (processo
n.o 649-DGF), situada na freguesia e município de Alter
do Chão, com uma área de 1344,0693 ha, concessionada
ao Clube de Caçadores de Alter do Chão.

Pela Portaria n.o 734/98, de 10 de Setembro, foram
anexados à referida zona de caça vários prédios rústicos,
tendo a mesma ficado com uma área total de
1452,5943 ha.

A concessionária requereu agora a anexação de mais
alguns prédios rústicos com uma área de 72,20 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 12.o

e na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei

n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que sejam ane-
xados à zona de caça associativa renovada pela Portaria
n.o 1163/97, de 14 de Novembro, e alterada pela Portaria
n.o 734/98, de 10 de Setembro, vários prédios rústicos
sitos na freguesia e município de Alter do Chão, com
uma área de 72,20 ha, ficando a mesma com uma área
total de 1524,7943 ha, conforme planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 13 de
Março de 2002.

Portaria n.o 488/2002

de 26 de Abril

Pela Portaria n.o 1015/97, de 24 de Setembro, alterada
pela Portaria n.o 723/98, de 9 de Setembro, foi con-
cessionada ao Clube de Caça e Pesca Os Mestres a
zona de caça associativa dos Mestres (processo
n.o 1895-DGF), situada no município de Almodôvar,
com uma área de 1672,0007 ha, válida até 15 de Julho
de 2002.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de um prédio rústico, com uma área
de 122,80 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o e na alí-

nea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações


